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REFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

A Comissão de Licitaçáo da Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, Estado do Paraná, nomeada através da Portaria n" 01412O22, comunica que no

dia 23 de maio de 2O22, às í4 horas, no prédio da Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, em sessão pública, reuniu-se para proceder o recebimento dos envelopes no 1

e no 2 entregue pela proponente interessada na execução do objeto da Tomada de

Preços no 512022 - Contratação de empresa especializada para execuçâo de

pavimentação de vias urbanas em Paver.

Protocolou os envelopes I e ll a seguinte empresa: PAVER FORTE

LTDA, CNPJ n' 33.5'l 8.975/0001 65.

Após análise da documentação de habilitaçáo a Comissão de Licitação

resolveu declarar habilitada a empresa PAVER FORTE LTDA, CNPJ n'

33.518.975/0001-65. Aberto o envelope no 2 contêndo a proposta de preços constatou-

se que o valor proposto foi de R$ í.393.289,68 (um milháo, trezentos noventa e três mil,

duzentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos), compatível com o preço

máximo estipulado no êdital convocatório.

O processo foi encaminhado ao PARANACIDADE que emitiu a

'-- autorização para homologaçáo.

lnformo que, este Departamento verificou a Consulta Consolidada de

Pessoa Jurídica (TCU), no sentido de certiÍicar-se que empresa habilitada não está

declarada inidônea para participar dê certâmes licitatórios, conforme comprovante

anexo.

Náo foi possível consultar o Cadastro de Restriçoes ao Direito de

Contratar com a Adminishação Pública do TCE Paraná, pois o site está fora do ar.

Resolve-se encaminhar ao Departamento Jurídico para obter o parecer,

e após enviar ao Sr. Prefeito, para que tome as medidas necessárias.

Rua Walfiedo Binencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, I - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara'

Paraná - El - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.sov.br

RESULTADO DE L|C|TAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS No 5t2022

De: Setor de Licitação
Para: Departamento JurÍdico
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REFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Santa Bárbara, 27 tOSt2OZ2

Elaine ristina Luditk d ntos
r de Lici

Rua Walliedo Birtencourt de Moraes no 222, Centro. I 43. 3266.8100. El - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,

Pamnâ - E' E maits - licitacao@nsb pr'sov'br - www nsb'pr'qov'br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em:2710512022 16:38:3 8

Informa es da Pessoa Juridica:
Social: PAVER FORTE LTDA

PJ: 33.51 8.975/000r-65

o Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos
sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ó tor, cli ueA I

Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

tado da consulta: Sistenta do CNJ está indisponivel

acessar a certidão ori nal no portal do ór o estor, cli ue AOUI

Gestor: Portal da TransParência
adastro: Câdastro Nacionat de Empresas Inidôneas e Suspensas

tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori lno do ór estor, cli ue AOUI

nal noacessar a certidão ori do estoÍ, cli ueA

Gestor: Portal da TransParência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

esultado da consulta: Nada Consta

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Resultados da Consulta Eletrônica:



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei rf 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejuúo de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECERJUÚDICO

Submete-se a apreciação desta Procuradoria Jurídica, o processo

licitatório Tomada de Preços n" OS l2O22, o qual tem por objeto

contrataçáo de empresa especializada para execução de pavimentação de

vias urbanas em paver.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram

estabelecidos, nos arts. 7" e seguintes da Lei n" 8.666/93, que assim

dispõe:

Art. 7s As licitações para a execução de obras e pârâ a prestaçáo de

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte

seqüênciâ:

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

Constou a devida justificativa da autoridade competente quarto a

necessidade de execução e deÍinição do objeto do certame, assim como

as planilhas de composiçáo de custos para obra, diante da tâbela

sErL/DER.
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Tomada de Preço Lo Sf2o22

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de

paümentação de üas urbanas em paver.

Origem: Setor de Licitações



PREFEITURA MUNICIPAL 212

NOVA SANTA BARBARA

Consta no processo, a desigrraçáo dentre os servidores do quadro próprio,

da CPL - Comissão Permanente de Licitação, cuja atribuiçáo inclui,

dentre outrâs, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua classificaçáo, bem como a habilitação e a

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

A minuta do edital e do futuro contrato, pâssou pela prévia aprovação da

procuradoria jurídica do MunicÍpio.

Após a manifestaçâo juridica, a comissão de licitaçâo deu início à fase

externa do certame (Art. 21 da Lei n' 8.666/93) e providenciou a

publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suâs

propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das propostas

fora observado o pÍazo minimo de 15 (quinze) dias úteis (Art. 21", § 2" da

tri n' 8.666/93).

Na data prevista em edital, obedeceu-se o trâmite legal, com abertura da

sessão pública pelo presidente da Comissáo Permanente de Licitação, e

demais membros, para análise da documentação de habilitaçáo e

proposta de preço ofertado.

Somente uma empresa protocolou envelopes com documentos de

habilitação e propostâ de preço para o objeto do certame, sendo

constatâdo pela CPL, que a documentaçáo de habilitação atendia na

íntegra os termos do edital convocâtório, possibilitando a abertura de sua

propostâ de preço, a qual estavâ dentro do valor máximo previsto'

portanto passível de ser aceito, e classificado' lavrando-se ata da sessáo'

juntou-se consulta no cadastro de inadimplentes ou impedidos de licitar

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS' oportunidade na qual se

çon§tatou sua regularidade '

O edital convocatório previu as exigências de habilitaçáo, os critérios de

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas

do contrato, inclusive com fixaçáo dos prazos para execuçáo da obra.
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NOVA SANTA BARBARA

Registro, por Íim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurÍdicas observadas na instrução processual e no edital

convocatório, com seus anexos, nos termos, da ki n" 8.666193.

Náo se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos

técnicos perünentes ao certame, como aqueles de ordem Íinanceira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente pela Administraçáo Direta

Municipal.

Nova Santa ,27 dematode2022.

en rtez Wilcken

Procuradoria JurÍdica

PREFEITURA MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
estaoo oo pnnauÁ

Exmo. Sr.
cr,auppurn ver,Énro
Prefeito Municipal

Com o presente estamos enviando a Vossa Excelência, o

Processo de Licitação na modalidade "TOMADA DE PREçO' n." 612O22, pa:.a

que se manifeste com relação à HOMOLOGAçÃO ou náo deste processo

licitatório, uma vez que o mesmo transcorreu dentro dos padrões de legalidade

previstos pela Lei n' 8.666/93.

Nova Santa Bárbara, 27 /05/2022.

Pollin Sotto
Presidente da Comissão de Licitação

Portaria n" OI4l2022

no 222, Centro, I al. lzoo-atoo, I - E6.250-000 - Nova Sano Bárbara,
Walfredo Bittencoun de MoÍaes

tu

Rua
Paraná E - E-mai | - licitacao@nsb.pr.sov'br - Site - §rvw.nsb.Pr.sov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERrro DE HouolocaçÃo e ao.ruorcaçÃo
TOMÁDA DE PREçOS No 5120]22

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio (05) do ano de dois

mil e vinte e dois (2022), em meu Gabinete, eu Claudemlr Valérlo, Prefeito

Municipal, no uso de minhas atribuiçôes legais, HOMOLOGO o procedimento da

Licitação Tomada de Preço n.o 512022 - que tem por objeto â contratação de

empresa especializada para execuçáo de pavimentação de úas urbanas em

Paver, a favor da empresa que apresentou menor proposta, sendo ela: PAVER

FORTE LTDA, CNPJ n" 33.518.97510001-65, num valor total de R$

1.393.289,68 (um milhão, trezentos noventa e três mil, duzentos e oitenta e

nove reais e sessentâ e oito centavos), para que a homologaçáo nele procedida

produza seus jurídicos e legais efeitos.

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições

legais pertinentes.

rlo
pal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Cenrro. I 43. 3266-t100, I - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - Site - www.nsb.pr.pov.br
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ÊdiçÃo: 222412022-105l - Dala 27 lOSl2O22

TER}TO DE TIOUOLOGAçÃO E ADWDICAçÃO
TOMAITA DE PRI}çOS N" Sl2O22

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio (05) do ano de dois mil e vinte e dois (2022), em

meu Gabinete, eu Claudemir Valêrio, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições

legais, HOMOT OGO o procedimento da Licitaçâo Tomada de Preço a." 312022 - que tem

por objeto a contratação de empresa especializada para execução de pavimentação de vias

urbanas em Paver, a favor da empresa que apresentou menor proposta, sendo ela: PAVER

FORTE LTDA, CNPJ n' 33.518.97510001-65, num valor total de RS 1.393.289,68 (um

milhâo, trezentos noventa e três mil, duzentos e oitenta e nove reais e sessentâ e oito

centavos), parâ que a homologaçáo nele procedida produza seus jurÍdicos e legais efeitos.

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais
pertinentes.

Claudemlr Valêrio
Prefeito Municipal

ll - Átos do Poder

Não há publicações para a presente data

Itl - Publicidade
Não há publicações para a presente la

De!Énlô Mado po. Cêírirô OÉrál - tloE Saírá
6á,tIâ6 Póbr@ llÀDkjÍaf 05541@00@r6{r{C SEÂ^SA-
s{. ârr.dii.r.d. a euillrá dê.dô q@ vúrCiaa.b arEvór {ro
.ilê: hii!r,l*§ Ebro.b./dr/oáj@/drtô.§d.!s i.ê

Diário Oficial EletÍônlco do Municiplo de Nova Santa BárbaÍa
Rua: WalíÍÉdo Eiltercourt de Moíaes n'222 - Conlío

Fonê/Fax: (43) 3266{100
E-rnâil: dlerbofi ciâ@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb-pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

oRDEM DE CONTRATAÇÃO

Pela presente ordem, AUTORIIZO a contratação da empresa:

PAVER FORTE LTDA, CNPJ n' 33.518.97510001-65, num valor total de R$

1.393.289168 (um milhão, trezentos noventa e três mil, duzentos e oitenta e

nove reais e sessentâ e oito centavos). Tudo de conformidade com â presente

Licitação na modalidade Tomada de Preços n." 5120.22.

Nova Santa Bárbara, 30lOSl2O22.

11o

pal

Rua Walfiedo Bittencouí de Moraes no 222, Certro,l 43. 3266-E 100, X - 66.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br Site urvw.nsb.pr.soy-br
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CONTRATO N" 3I/2022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MI]NICÍPIO DENOVA SANTA BÁRBARA E

A EMPRESA PAVER FORTE LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA - PR, situado na Rua Walfredo Bitlencourt
de Moraes, n" 222 - Centro, CNPJ 95.561.080/0001-60, a seguir denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor Claudemir
Valério, portador da cédula de identidade R.G. n. o 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob

n. " 563.691.409-10 e a empresa PAVER FORTE LTDA, CNPJ 33.518.97510001-65,
localizada na Rua Pinguim, n" 695 - Industrias Leves, na cidade de Londrina, Estado do
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Roberto Batista Leite,
portador da cédula de identidade R.G. n.' 5.554.723.8 SESP,ryR, inscrito no CPF sob n. o

730.757.019-04, residente na.Rua Ângelo Vicentini, no I l9 - Jardim Santa Mônica, na cidade
de Londrina, Estado do Paradá, Íirmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento
na Lei Federal n. ' 8.666/1993, na propcsta da CONTRATADA datada de 23105/2022,
protocolo n. " 4012022, conforme condições que estipulam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de pavimentação de vias urbanas em paver, sob
regime de empreitada poÍ preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos,
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação t. " 5/2022, fomecida pelo
CONTRATANTE.

CLAUSULA SEGUNDA. DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste ContÍato, é de R$ f393.289,68 (um milhão,
trezentos e noventa e três mil, duzentos e oitenta e nove reais e sessenla e oito centavos),
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

As despesas com a execução do objeto deste contrato serão oriundas das seguintes fontes : R$

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), serão financiadas com recuÍsos do Sistema de

financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná - SFM, a serem creditados em

conta específica indicada pelo Município e R$ 393.289,68 (trezentos e noventa e três mil,
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duzentos e oitentâ e nove reâis e sessenta e oito centâvos), a título de contrapartida

municipal, através das dotações orçamentárias 05.001.15.451.0100.1002 - 670 e

05.001.15.451.0100.1002 - 681, respectivamente, totalizando o valor viabilizado de Flli

1.393.289,68 (um milhão, trezentos e noventa e três mil, duzentos e oitenta e nove reâis e

sessenta e oito centavos). Os recursos financeiros incluindo a contÍapartida tramitarão pela

mesma conta corrente aberta para o contÍato de financiamento.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE E)(ECUÇÃ0, Do INÍCIo DoS sERvIÇos
E PRORROGAÇÁO

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a partir do 21o (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do
Contrato de Empreitada.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no miíximo até 21 (vinte e um) dias contados a paÍir da data
da assinatura do Contrato de Empreitada.

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou, de êspeciflcações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concemente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;
d) da intemrpção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro recoúecido pelo
CONTRATANTE em documenlo contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estraúo à vontade das paúes, que

altere fuitdamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Terceiro

Salvo exceções legais. as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Parágrafo Segundo

2
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Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa,
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo
direito à CONTRATADA de formular qualcuer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 720 (setecentos e vinte) dias, contados da data
da assinatura do Contrato de Empreitada.

cLÁusuLA sExTA - DAS OBRIGAÇOES »a CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualizaçâo. devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanlo à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou reeuperando-as quando verificado o

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por sollcitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
côncÍetagem dos elementos armados da estruturA da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as norÍnas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste ContÍato, devidamente atualizado, Livro
Dirírio de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal lnenores em horrálio notumo de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) fomecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos:

t
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l) examinar completamente os projetos, as peçÍts gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o
edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em

conformidade com as noÍmas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios
necessiirios, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de

Ensaios emitida pela CONTRATANTE.
n) apresentar, antes do início dos serviços o pÍojeto de massa asfálüca (traço), baseado pelo
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na
região.
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforÍne estabelere o parágrafo único da
cláusula sétima;
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronogfilma ffsico de
execução;
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará con.ro retàrência
o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de
execução. no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execuçào e

respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda
judicial em deconência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da contratada.

l

1

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.

!
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Parágrafo Quinto

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no privo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRaTANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da
maÍgem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais at-eridos através de ensaios, quando executados a menor do que os

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se

forem previslos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE. antes da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamenli4ria dos recursos e encaminhaÍ ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, deüdamente empeúada, bem como os ensaios de
controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato;

0 garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata.

h) providenciar, no caso de rescisão do conlrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
ÍepÍesentantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas
características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a aberfura do
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma ffsico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

L

CLÁUSULA OITAVA - DA FoRMA DE PAGAMENTO

5

Parágrafo Sexto
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O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das

parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede

do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e
forma de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Municipio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não

apresentar rasura e/ou entreliúas e ser certificada pelo Responsível Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GP§ do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/CFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra conhatada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) gura(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

b.l) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entrc um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do úrltimo
recolhimento realizado-

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.l) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matricula CEVCNO junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conteÍ a metragem da obra
conforme projeto/rírea de reforma/iirea de acrescimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.

6
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g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste

Edital, deveÍão ser entregues os seguintes documentos:
g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(rs) de aquisição dos referidos
materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. " 11) em anexo;
g.3) original da primeira via da ATPF - de Produtos Florestais,
expedida pe
_IBAMA;
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto leiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do
de madeira de origem nativa.

ou subprodutos

de Declaração de Realizaçào de TANTE e

da CONTRATADA -, q após a realização de

lo Instituto Brasileiro Naturais Renováveis

h)
pelo
ensalo.

Parágrafo

sR:s(t12 lr0)

R=SR-S

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Santa Bárbara CNPJ n. o

95.561 .080/0001-60

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do a recepção do recurso
pelo CONTRATANTE, mul ,5 Yo (zero vírgula cinco
por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o pr.rzo de 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a f,órmula a seguir:

I12 = indice INCC-DVFGV do l2o mês após proposta.

I0 : índice INCC-DUFGV do mês da proposta.

S : saldo de contrato após medição referente ao 12'mês da proposta.

SR : saldo reajustado

,7
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R : valor do reajuste

Parágrafo Quarto

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à l0% (dez por
cento) do valor total do contrato, paÍa tanto a penúltima medição deverá ser realizada de

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o

valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

A pÍoponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada,
sob pena de decair o direito de connatação, apresentar comprovação da formalização da
gaÍantia de execução e da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela

aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovaçào
da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) ceÍidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluido;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa.

CLÁUSULA
CONTRATO

DÉcrMA - DA FrscAlrzAÇÃo, cEsrÂo E supERvrsÃo Do

8

Parágrafo Primeiro
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O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, resp€ctivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Antônio Tintino da Silva, a quem compete as ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos peúinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao Íiscal do contrato, Sr. (a) Danilo Dassayev Gozi, e ao fiscal substituto Sr. (a) Rosa
Tashima Binardi, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação,
informando ao gestoÍ do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar
o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente,
a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados,
elaborará o boletim de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o
estabelecido no cronograma ffsico-finançeiro e cronogÍatna de execução aprovado, para que
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Oconendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.

Parágrafo Terceiro

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização
e/ou gestão teúam tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo QuaÍo

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar paÍa que funcioná.rios, especialistas e demais
peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

9

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos
seguintes casos:

AN
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b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

Parágrafo Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para

representá-la na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços,
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o
manuseio da fiscalização.

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorizaçào
prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultanles de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

Parágrafo Décimo

Parágrafo Décimo Primeiro

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão conesponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou paÍe do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da gaÍantia previsto no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituido pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o
CONTRATANTE.

t0
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Entende-se por defeito, vicio ou inconeção oculta aquele resultante da má execução ou má

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do mateÍial §eitado.

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade
será revisar o cronogtama dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes devení ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á
efetiva após o seu recebimento.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAs oBRAs PRovIsÓRIAs

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memorilis
propostos para as obras provisórias que se làçam necessárias à liscalizaçâo. que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provisórias.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - Dos sERvrÇos NÃo pREvrsros

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(ez) na
obra, nos limites autorizados em lei.

ll
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Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expÍessamente entre o

CONTRATANTE e a CONTRATADA poCerá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo

anterior.

Parágrafo Segundo

Se no ContÍato não tiverem sido contemplados preços unitrírios, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos MATERIAI§, VEÍCI]LoS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos. máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fomecidos pela CONTRaTADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização. impedir o emprego

daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos sâo

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não seni eximida de qualquer responsabilidade quanto à seguÍança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o
uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do

tl
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capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança

necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o lotal cumprimento das normas de seguÍança,
estando autorizada a interditar serviços ou paíe destes em caso do não cumprimento das

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atÍírso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para
que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRÀ Ii DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA respondeú pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os

locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as noÍÍnas
de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato.

Parágrafo Terceiro

t3

I



291

A intenção das partes, aqui manifestada explessamente, é a de que a CONTRATADA assuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigâção contÍatual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilicito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (An.932,lll, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a neúum título.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA _ DA SUBCONTRATAÇÁO

A Contratada não podeú ceder o presente Contrato, a neúuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia" por escrito, do ContÍatante.

Parágrafo Primeiro

l.l

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamaçôes trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assuminl para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quaúo

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do ContÍatante, a(s)
obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
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A subcontmtação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do contrato, respeitando o limite miiximo constante no edital de licitação,
nas seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contÍatante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualifi cação técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a
contÍatada, não havendo qualquer vínculo ou relação de neúuma espécie entre a contratante e

a subcontratada, inclusive no que diz respeitc aos pagamentos, que permanecem os mesmos.

Parágrafo Terceiro

Parágrafo Quaúo

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas Íisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo miiximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuizo de ouÍras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA - ANTTCoRRUPÇÃo

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislaçào
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a
Lei Federal n.' 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitaÍ ou se comprometer a aceitaÍ, de quem quer que sej4 tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de com:pção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - DAS PENALIDADES

l5

Em qualquer hipótese de subcontÍatação, pennanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizzr a supewisão e coordenação das

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

{QN
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A CONTRATADA quando não mantiver a proposta. falhar ou fraudar a execução do contralo,
comportar-se de modo inidôneo, declarar Íàlsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser

aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos

danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de mora de 0,1%o (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela

recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será

encaminhado para abertura de Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de l\Yo (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Pret'eito

Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
e.l ) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicauário, a assinar o contrato.
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração;
e.2) não mantiveÍ suâ proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) inconer em inexecução contratual.

f1 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,
nas seguintes hipóteses:

f. I ) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
L4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça. fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contÍatar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade adminislrativa, na forma
da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão 'iemporária e Declaração de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

t6

Parágrafo Segundo
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Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do

valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá

o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

cLÁusuLA vrGÉsrMA - DA ApllcAÇÃo oas PENALTDÂDES

Quando forem veriÍicadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para

apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao
CONTRATADO o exercicio do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÁO

O CONTRATANTE se reserya ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas
ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (rinta) dias por paíe da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.66611993.

Parágrafo Primeiro

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obrig4 expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,

sw"

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuÍação de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embÍtrgos da aplicação das
demais penalidades legais cabíveis.
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devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula
Oitava deste contÍato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes

em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da

CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam o
processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

Serão incorporadas â este Contrato, mediante TERMOS ADITMS, quaisquer alterações nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a pronogação, tão somente, do pram de vigência contratual, respeitados os preceitos da
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Do CoNHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.

cLÁusuLA vrcÉsrMA sExrA - DAS DrsposrÇôEs GERATS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contralantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Unico

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer paÍe do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.

t8
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
coNsrRuÇÃo clvrr- E DA urrr-lzAÇÃo un pnonuros E suBpRoDUTos DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.' 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações juntamente com a legislação peÍinente do município onde a mesma será

construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto 4.889, de 3l de maio
de 2005.

As partes
quaisquer

para dirimir
outro, por mais

privilegiado que sej a.

E assim, por estaÍem justos asslnam o em duas vias de igual teor e

forma, na presença das

Nova Santa 30

A
Roberto Batista Leite

(*,

Assinatura do Responsável
no l6l .

RG q.

finoa,a! ll-

ü

*d 4.trr. /çç a

l9

CLÁUSULA VIGÉSIMA oITAvA. Do FoRo
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ENsAros E DECLARAÇÃo - lxrxo 0r Do coNTRATo

PAVIMENTAÇÔES COTTI BLOCOS DE CONCRETO, PAVER, LAJOTAS E
BLOKRET.

ENSAros NucnssÁRros

1) Tenaplenagem (quando houver)

- Determinação da massa do frasco de areia
(Grau de Compactação) -
de pista.

2) do Subleito (quando houver)

da massa específica

- Determinação da
(Grau de
de pista.

ensalo a cada 100 m

frasco de areia
a cada 100 m

com empÍego do frasco de areia
I ensaio a cada 100 m

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - minimo I
ensaio a cada 100 m de pist4 para cada camada (sub-base e base);

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia
(Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME
092/94 (de acordo com a Norma DNIT 14I/2010-ES) - mínimo I ensaio a cada 100 m
de pista, para cada camada (sub-base e base).

5) Revestimento da Ruae Calçada / Passeio

- Blocos de Concreto, Paver, Lajotas, Blokret, etc. I
A empresa fabricante deverá apresentar ensaios das peças de concreto realizados
conforme Normas aceitas pelo Inmetro - ABNT-NBR 97811201J.

20

3) Regularização e Compactação do Subleito (quando houver)

4) Sub-base e Base (quando houver)
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n' 66O, de 02 de
abril de 2O13.
Responsávêl pêla Edição:
cristldno de Almeido

-E

Etlição n*o 2225 - Novq Ssntut Bórbtlra, Porouó. SEGWDÀ-FEIRÁ, 3A de Múo de 2022

| - Atos do Poder E\ecütivo
Ediçáo 222512022-101l - Oata 3010512022

EXTRATO DO CONTRATO NO 31/2022-PMNSB

CONTRATANTE: Município dê Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, com sede à Rua Walfredo
Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro, inscrito no CGC/MF n" 95.561.080/0001-60, neste ato reprêsentado

;--o (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Claudemir Valério, portador da
Cédula de ldentidade RG n" 5.554.723.8 SESP/PR e do CPF/MF no 730.757.019-04, e

CONTRATADA: PAVER FORTE LTDA, CNPJ 33.518.975/0001-65, localizada na Rua Pinguim, n' 695 -
lndustrias Leves, na cidade de Londrina, Estado do Paraná.
OBJETO: Execução de pavimentaÇão de vias urbanas em paver.
VALOR: R$ í.393,289,68 (um milhão, trezentos e noventa e três mil, duzentos ê oitenta e nove reais e sessenta
e oito centavos). As despesas com a execução do objêto dêste Contrato correrão a conta
05.001 .15.451 .0100.1002 - 670 e 05.001. 15.451.0100.1002 - 681.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 360 (trezentos e sessenta) dias contados a paÍtir do 21' (vigésimo primeiro) dia da
data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma f Ísico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 720 (setecentos e vinte) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de maio de 2022.
FORO: Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná.
Nova Santa Bárbara, 30 de maio de 2022.

cLAUDEMIR vALÉRlo
PÍefeito Municipal

EdiçÀo: 2225I2O22-lO2l - Oata 3OIO5I2O22

Processo Seletivo Simplifi cado 01 12022
Edital dê Convocação de Posse no 01812022

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Yoshina Kondo no 80, Conjunto Alvorada, cidade
de Nova Santa Bárbara, portador da cédula de identidade no 4.039.382-0 SSP/PR e do CPF no

563.691 .409-10, no uso de suas atribuições legais, Convoca o (os) candidato (s) aprovado (s) no
Processo Seletivo Simplificado no 0112022, seguindo rigorosamente a ordem de classificação, para
comparêcer na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, até a data improrrogável de 01 de Junho
de 2022, até as í7:00 horas, para apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) cópia da Certidão de Nascimento e/ou Certidão de Casamento;
b) prova de quitação com a Justiça Eleitoral;
c) prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;

Diário Oficial Eletrônlco do Município de Nova Santâ Bárbara
Rua:Walír6do Eillencouít de Moíâes n"222 - Cônlro

Fonê/Fax: {43) 32664100
E-mail diârioofr ciâl@nsb.pÍ.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.bÍ

Diário Oficial Eletrônico
Munlcíplo,dg Nova Santa Bârbara - Paraná
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licitacao licitacao <licitacao@nsb.pr.gov.br>

x99
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Ao fiscal do contrato n" 3112022 - Paver
1 mensagem

SetoÍ de Licitações - Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
<licitacao@nsb.pr.gov. br>
Para: Danilo Dassayev <danilodassayev@gmail.com>

30 de maio de 2022
'10:09

Bom dia,

Segue anexa cópia do contrato n' 3112022, decorrente da Tomada de Preços n" 512022,
Íirmado com a empresa PAVER FORTE LTDA, CNPJ 33.518.975/0001-65, cujo objeto e a
execução de pavimentação de vias urbanas em paver, a Íim de que o mesmo seja
acompanhado, assegurando-se o cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas.

Att,

Elainê Cristina Luditk dos Santos
Setor dê Licitações e Contratos
PreÍeitura Municipal dê Nova Sanla Bárbara
Telefone/ Whatsapp (43) 3266{114

E 3'l 2022 - ConFalo TP 5 2022 - Paver Fortê,pdf
628K
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CARTA DE F|ANçA Ne 5866-01

Emitido em: 02/06/2022
À
PREFEIIU,RA MarNtctpAL NovA sANfA aÁaeaaa
CN P t : 9 5. 56 7.0 N/oAO, 60

Vencimento: 79/05/2024

Pelo presente, lNFlNlfE BANK S/A, Sociedode Anônimo de Copitol Fechodo, ínscríto no CNPJ/MF sob o ns 09.394.787/0001-98
com sede em t;oiônio/Go, no Ruo T'55, ne gio - Quodro 99 - Lote 11/14 - Solo 507 o 57Q condomínio Wolk Bueno Eusiness -
Setor Bueno - :EP:74.215-170, por seus representontes legois, oboixo ossinodos, decloro que rcsponsobilizo-se como Fiodor ndo
boncário, com lmporo legol e em conformidode com o Leí 13.105, de 16 de Março de 2075, Art. 3OO, pordgroÍo 7e, Lei ne 10.406,
de 70 de iane'o de 2002, Arts. 878 o 839 e demois normos oplicáveís em vigoL e em consonôncío com os obietivos socíois
constontes no astdtuto Sociol desto Companhio, e com lostro no Potrimônio Líquido devidamente integrolizddo, conÍorme otos
constítutivos t'quivodos e registrodos peronte o JUCEG - Junto Comercial do Estodo de Goiás sob o ne 52.300.016-371, do
empreso PAV R FORTE LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 33,578,975/0@7-65, estobelecído na Rud Plngulm, Ne 695 -
lndusttios Lev s, Londtino/PR CEP:86,O30-380, no quolfiguro como Afronçado, oté o limite móximo contrdtodo, RS 69.664,484
((sessento e n ve mil e seiscentos e sessento e quotto redis e qudrcnta e oito centavos).

-

300

OB]E|O DA F,

globol, tipo m
5/2022, Editol

PERFORMANI

indenizdções i

credores e rec

A presente Fi(

romos de seq

respeito à pra

Íeitos entre A,

e/ou geológic

lNçA: Gorontio do execuçõo de povimentoçdo de vias Urbonos em Pdver, sob regime de empreitoda por prcço
nor pÍeço, em consonôncio com os projetos, espeÍicoções técnicas e demais peços e documentos do licitoçõo ne
romodo De Preço Ne 5/2022.

i BOND: Esto Fionço refere-se tõo somente o gorcntío de execuçõo dos seNiços controtodos, nõo obrongendo:
obolhistos de quolquer espécie, recolhimento previdenciório e do FGTS, indenizoções o Íornecedores ou quoisquer

lhimento de impostos de quolquer noturezo, de obrigaçdo do AÍionçodo nesse Controto.

Eo não osseguro riscos originqdos em doto snterior à prcsente, ou originórios de outros modolidodes e de outros
ro, de otos terroristos ou sobotogem, ndo ossegurodo, oindo, o pogomento de tributos, obrigoções de sigilo e de

'riedode intelectuol, custos e honorários odvocoticios, danos ambientois, donos líquidos, donos ocordodos (ocordos

onçodo e Beneliciário/credor sem o prévío onuêncio da componhia), riscos de noturezo político, riscos hidrológicos
s e indenizações que envolvom empregodos do AÍionçodo ou Terceircs.

fIa*
.Glô.ltlan

ÀrÍafioD DE . SnÉ

Â ÀuTalflc[»t téc tà
HàEa, bãn.úilo o J$rF qn

ÍqÍr. .Lt&i(!, d.'/e 5eí
avslg!.da m ete, ôEõE ê

ffi.,i[xllErrll(.'Í)H.BR

VALOR Rs 69.664.454

Aindq coso ú :orrido o prozo de volidode desto Corto de Fionço e, d*de que nõo recebomos quolquer comunicoçõo pot escrito

de v.Sos. de Úro de 70 (dez) dios, contodos do seu vencimento sobre eventuol lnodimplemento de nosso AÍidnçoda,

comprovodor ente oconido dentro do prozo de vígêncío desto Fionço, consideromos cumpridos as obtigoções por elo ossumidos

e procederen * à baixo desto Cdrta de Fionço em nossos rcgistros, n6o mols nos rcsponsobílizondo pot quolquer pogomento
presente ou J turo o elo relocionodo, eÍetivondo-se desto Íormo o exonemção pleno desto Ao do gqrontio prestodo, coso tenho

havído descu ryrimento contratuol.

Esto Fíonço , concedido de lormo proporcionol oo seu prozo e suo volidode está concordodo conforme Obieto do Controto

suprocitodo, elo pro2o de 7:20 dios. contodos o partir de 149§/44 vencendo-se, portanto em 79/05/2024. Íicqndo ocertddo

que ds porte: deverõo, no prozo moxímo de 72 (setento e duos) horos opós o vencimento de qualquer obrigoçõo não cumpridd e

oté o prozo e volidode dcimo fixodo exigir do INFINITE BANK S/A, por meio de comunÍcoção escrito, cdso o AÍionçodo nõo

cumpro suos ,brigoções, o obtigoçõo que lhe coibo no ômbito e por eÍeito do presente Fionço, e que se ossim não ocorrer, Íicorá
o Fiodor des, ,letodo da obrigoção assumido por este documento. O Fiador, recebendo o comunícoção pora honrur esto Fianço,

com o docun entdçõo comprobotório do inodimplêncio do Afionçodo, eÍetuorá o pogomento do valor devido no üozo de oté 48

(quorento e íto) horos seguintes à excussõo dos bens do Afionçodo. Poro total eÍicácio dq execuçõo desto Cdrto de Fionçq, o

Credor dever estor em díos com suos obrigoções controtuoi| em especiol qs Íinonceiros, junto oo AÍionçodo

oo.úmnto .istn ,o pd Eio di8tt.l, (onfome áp 22€o 2 d. 71/OA/2@t, qoê lnstrtut . Ínf.àêrt.utú.â de Ch.v.s públic.s B..rtlel.â _ Prct.ct*b 551 Po.:
si8n.tá.io5(âa): rl{rllrÍ! alr( s/À -.r de sê.re do cêrtific.do: a9caccao3lJBrSla.

o pr.rident. dâ repúbltc., no uro d. .tribulcào qüê thê ofere<. o ârt. 62 d. (65t1tolcào, adotâ â t.túintê à.dtdâ Prcvt5órtr, cü ío.(. d. Letr árt. lt ' rlca
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7. ONEÍO
Esto Cotto de Fionço tem por objeto goronti exclusivomente que o Beneliciório/Crcdot rccebo o pogomentg do volot devido no prczo de oté
48 (quorento e oito) horos seguintes à excussõo dos bens do AÍionçodo, hovendo condenação judicial do AÍionçodo oo pogomento. Poru totol
eÍicácio do execução desto cdtto de Fionço, o credor deverá estot em dio com suos obrigoções controtuoit em especiol os linonceirus, junto
oo Aiionçodo.

2. v,GÊ cla
2.1 A vigêncio do coberturc seró iguol oo prdzo estobelecido no Cotto de Fionço.

2.2 coso necessôrio, o ptozo de vigêncio do cobeduro poderó ser prcrrcgodo, desde que hojo soliçitqçõo do Beneiiçititia/Credot e o
respectivo oceite pelo Fiodot, pot meio do emíssõo de Endosso.

4. tsENçÁo DE RESPoNSABILIDADE

4.1 Além dos isenções de rcsponsobilidode descritos nos condições Gerois, o Fiodor Íicotó ísento de rcsponsobilidode em rcloçõo o esto Corto

de Fidnço no ocotíêncio de úmo ou mois dos seguintes hipóteseí:
l. nõo cumqimento por pofte do AFIANÇADA dos exigêncios descdtos nos Condíções Geruis.

ll. quondo o Benefrciátio/Crcdor deixot de oüeseôtot deÍeso ou perder üozo poto ínteryosiçõo de recurso ou Íot considercdo rcvel nos

temos do Lei. Porc que nõo hojo isenção de responsobilidode do Fiodor e consequente perdo do cobert!ru no que tonge à dispenso de
inteíposiçõo de eventuois recutsos, esto necessoriomente devetá set Neviomente rutiÍicodo pelo Fiodot.
lll. se o Alionçodo/Tomodor Íimor ocordo sem o prévio onuêncio do Fiodot ou este não fot homologodo pelo Podeí ludicititio.
lV. se o BeneÍiciório/credor, no decorrer do conttoto, píestor decldroções Íolsos ou omitir ciacunstôncios pot ele conhecidos, que possom

inÍluir no tesultodo do indenizoçôo ou do demondo judiciol.

V. se o EeneÍiciário/Crcdor nõo Íi,et decloroçôes verdodeírus, e/ou completos, e/ou omiti círcunstôncios de seu conhecimento, que possom

ter inÍ|uído no oceitoçõo do proposto ou, de olgumo Íormo modiÍicodo os condições de oceitoção dd Cotto de Fionçd pelo Fiodot.

4.2 O BeneÍiciótio/Crcdor estô obtígodo o conunicot oo Fiodor,logo que soibo, quolquet Íoto suscetivelde ogrovot o tisco cobefto, sob peno

de perder o direito à indenizoçAo, se Íicot comprovodo que silenciou de nd-Íé.

s. ExnNçÃo oa GARANnA
Esto Cortq de Fionço seú extinto e boíxado outomoticomente nos seguíntes hipóteses:
I -Quondo o BeneÍiciótio/Crcdor rcceber do FiodoL medionte rcembolso, o volor reclomodo do impottôncio segurudo.
ll - Após o Íinol de vigêncío nelo expresso, coso o BeneÍiciário/Credor não tenho solicitodo, previomente, o prcrrcgoção do prozo de
coberturc, por meio de endosso, obseNodo o item 2.2.
lll - Ocorrcndo descumprimento contÍotuol do AÍionçodo com o Fiodoru, em rozõo do não entrcgo dq docunentoçõo exigido ou

ousêncio/otroso do pogomento do pÍêrnio reÍerente à controtoçõo desto.

z. D,sPostçóEs FtNA,s
Ao oceítot este docümento o BeneÍíciátio/crcdú concotdo que este Fiodot não teró rcsponsobilidode de indenizot sinístrcs quonto o
cobeftutu desto Cortd de Fionço, se Íot constotodo qlte este é oíiundo de prozo onteriot o doto de emissão desto Cotto de Fignço.

't I
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3. ExpEcÍAÍtvA E cARAoÉRtzaçÁo Do stNlsr{o
3.7 ConÍiguto-se o sinistro quondo o Afionçôdo/Tomodor recebet citoçõo(ões) jtdiciol(ois) poto opresentqr deÍeso do Ação hrdiciol respedivo
oo coso, cujo AutoÍ/Requerente reivindique direito de responsdbilidode do Aiiançodo, devendo o EeneÍiciórío/Crcdor comunicqr oo Fiodor,

tõo logo sejo citodo, enviondo cópio(s) do(s) teÍetido(s)citoçõo(ões); e de todos documentos juntodos oos outos tonto pelo Autor/Requerente
cofio pelo Réu/AÍionçodo.
3.7.7 Coso ocotro o itefi 3-7 e reste pendente o tÍônsito en julgodo do sentenço, o Eeneficiório/Oedü teni seus direitos preseryodos oté
decisõo deÍinitivo.
3.7.2. Estão cobertos pot esto gotontio sofiente ds oçõesjudiciois disttibuídos dentrc do vigêncio do Cotto de Fiooço.

3.2. Cotocteizo-se expectolivo de sinístto quondo o Benefrciório/Credor oprcsentor oo Fiodot notiÍícoçõo extrujudÍcigl inlomondo o

descumptimento contrutuol, openso documentos comprobotórios,

6. R'SCOS E L'MtfES
A ptesente Cotto de Fionço, de riscos declotodos, osseguío o cumprimento dos obrigoções do Àfionçodo perunte o genefiiciótio/CredoL

especiflcomente descritos no objeto desto Cotto de Fionço, de ocotdo com o modolidode de Cdfto de Fionço ocimo descrito, não ossegurondo
volorcs rcÍercntes o honorórios odvocatícios de quolquer espécie, bem como iscos rcÍercntes o outrcs romos ou modolidodes de coftos de

Íionço, em conÍormidode com o legisloçõo nociohol reÍerente o cortos de Íionço.



PREFEITURA IVUNICIPAL 302
NOVA SANTA BARBARA
ESÍADO DO FARANA

CHEK LIST

MODALIDADE: TOMADA DE PREçOS

N" 5 / Aoa?

7
a

N' ESPECIFICAÇAO DOC oBs.
1 Capa do processo OK
2 Ofício da secretaria solicitando 0(
J Prefeito pedindo abertura do processo 0t(
4 Licitaçáo à Contabilidade (Pedido de dotaÇão) NK
Ã Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) ôt{
b Licitação ao Jurídico (Pedido de Parecer) OK

Parecel JurÍdico (lndicando a Modalidade) 0(
Autorização do Prefeito para abertura 0x

I Resumo do Edital 0k
Edital completo ok
Pedido de parecer iurídico do edital ok
Parecer Juridico (Edital) OK

't3 Publicações (Diário OÍicial do Estado/ Diário Oficial Eletrônico do
Município / Diário da União). ot(

14. Publicação Mural de Licitação (TCE)
15 Documentos de habilitaÇão OK
16 Propostas de Preço OK

Cr{Ata de abertura e julgamento

ô(Licitação ao Jurídico (Resultado da LicitaÇão)
19 Parecer Jurídico (Julgamento) ÔK
20 Licitação ao Prefeito (HomologaÇáo) OK

Homologação do Prefeito ot/(
Publicação da Homologaçâo (Diário OÍicial Eletrônico do
Município) OK

23. Ordem de contrataÇão OK

24. Contrato ôK
25. Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

MunicÍpio)
26 Cópia do contrato ao fiscal OK

22.

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes no 222, Centro. Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Sanla
Bárbarq Paraná E-mail - licitacao@nsb.prgov.br - www.nsb-pr-eov.br

10.
11.
12.

17.
18.

21 .

OK
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NOVA SANTA BARBARA
ESÍADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
TOMADA DE PREÇÕS N'5/2022

Aos 07 dias do mês de junho de 2022,lavrei o presente termo de encerrl amento
do processo licitatório Tomada de Preços n" 512022, registrado em 02105/2022,
que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes numeradas
do n' 0l ao no 303, que corresponde a este teÍno.

5k*t-Li-.
L f,osSanus

Setor de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL

Rua Walfredo Biüencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santâ BrÍbâra Paraná

E-mail licitacao@nsb.pr eov.br - www.nsb-pÍ.qov.br


